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GESTORA DE INTELIGÊNCIA DE CRÉDITO S.A. 
Companhia de Capital Fechado

CNPJ 28.042.871/0001-97 - NIRE 353.005.051.82
ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 1ºDE MARÇODE 2023

1. DATA, HORA E LOCAL:Em 1ºde marçode 2023, às 15horas, na sede da Gestora de Inteligência de Crédito S.A.(“Companhia”),
localizada na Cidade deBarueri, Estado deSão Paulo, na Alameda Araguaia nº 2.104, 8º e 9º andares, conjunto 81 a 84 e 91 a 94,
Alphaville Industrial, CEP 06455-000. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA:Dispensada a convocação, nos termos do estatuto social da 
Companhia, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia (“Conselheiros”). 3. 
COMPOSIÇÃO DA MESA:Dirigiram os trabalhos, como Presidente, o Sr. André Mauricio Geraldes Martins, e como Secretário, o Sr. 
Gustavo José Marrone de Castro Sampaio. 4.  ORDEM DO DIA:Deliberar sobre as seguintes matérias: (i)a realização, pela Companhia, 
da sua  1ª (primeira) emissão de notas comerciais escriturais, em série única, no valor total de R$80.000.000,00 (oitenta milhões de 
reais) (“Emissão” e “Notas Comerciais Escriturais”, respectivamente), nos termos dos artigos 45 e seguintes da Lei nº 14.195, de 26 de 
agosto de 2021, conforme alterada (“Lei nº 14.195”), as quais serão objeto de distribuição pública, por meio do rito automático, sem 
análise prévia,nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada, da Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”)nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e das demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis (“Oferta”);(ii)a autorização à Diretoria da Companhia e seus procuradores para: (a) negociar os demais 
termos e condições das Notas Comerciais Escriturais; (b) adotar e praticar todos e quaisquer atos necessários à implementação e 
formalização das deliberações tomadas nesta reunião, incluindo, sem limitação, o registro da Oferta perante a B3 S.A. – Brasil, Bolsa, 
Balcão – Balcão B3 (“B3”) e demais órgãos competentes, conforme aplicável, a contratação de instituições integrantes do sistema de 
distribuição de valores mobiliários para a realização da Oferta e de prestadores de serviços da Oferta, a celebração do “Termo da 1ª 
(Primeira) Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, para Distribuição Pública, em Rito de Registro Automático de 
Distribuição, da Gestora de Inteligência de Crédito S.A.” (“Termo de Emissão”), a ser celebrado entre a Companhia e o Agente 
Fiduciário(“Agente Fiduciário”) representando a comunhão de titulares de Notas Comerciais Escriturais (“Titulares”), do Contrato de 
Distribuição (conforme abaixo defi nido), bem como seus eventuais aditamentos e demais documentos necessários para a Emissão ea 
Oferta; e (c) a praticar os atos para registro e publicação da presente ata; e (iii)a ratifi cação de todos os atos praticados pela Diretoria da 
Companhia e/ou pelos seus procuradores no âmbito da Emissão e da Oferta. DELIBERAÇÕES:Após análise e discussão da matéria 
constante da Ordem do Dia, os Srs. Conselheiros, por unanimidade dos presentes,abstendo-se da votação Conselheiro Edson Moreto, 
em razão de deliberação envolvendo Parte Relacionada, registraram suas deliberações da seguinte forma: Aprovar, nos termos do artigo 
46, parágrafo único, da Lei 14.195, a realização, pela Companhia, da Emissão, com as seguintes características principais:  Número da 
Emissão: AEmissão representa a 1ª (primeira) emissão de notas comerciais escriturais da Companhia; Valor Total da Emissão: Ovalor 
total da Emissão será de R$80.000.000,00 (oitenta milhões de reais), na Data de Emissão (conforme defi nida abaixo). Número de 
Séries: AEmissão será realizada em série única; Quantidade de Notas Comerciais Escriturais: Serão emitidas 80.000 (oitenta mil) Notas 
Comerciais Escriturais; Valor Nominal Unitário: Ovalor nominal unitário das Notas Comerciais Escriturais, na Data de Emissão, será de 
R$1.000,00 (mil reais) (“Valor Nominal Unitário”); Destinação de Recursos: Os recursos líquidos obtidos pela Companhia com a Emissão 
 serão integralmente utilizados para o pré-pagamento de parte da 1ª (primeira) emissão de debêntures da Companhia; Colocação e 
Procedimento de Distribuição: As Notas Comerciais Escriturais serão objeto de distribuição pública, nos termos da Resolução CVM 160, 
sob o regime de garantia fi rme de colocação para a totalidade das Notas Comerciais Escriturais, com a intermediação de instituição 
fi nanceira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenador Líder”), e destinadas exclusivamente à subscrição 
por Investidores Profi ssionais(assim defi nidos nos termos do artigo 11 da Resolução CVM nº 30, de 11 de maio de 2021), observados 
os termos e condições do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, Sob Regime de Garantia Firme de Colocação, 
de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, da 1ª (Primeira) Emissão da Gestora de Inteligência de Crédito S.A.” (“Contrato de 
Distribuição”), a ser celebrado entre a Companhia e o Coordenador Líder. As Notas Comerciais Escriturais poderão ser distribuídas pelo 
Coordenador Líder a partir da data da divulgação do anúncio de início de distribuição (“Anúncio de Início”), realizada nos termos do 
artigo 13 da Resolução CVM 160, com envio simultâneo, pelo Coordenador Líder, da versão eletrônica do Anúncio de Início à CVM e à 
B3, nos termos do parágrafo 2º do artigo 59 da Resolução CVM 160 (“Período de Distribuição”); Local de Emissão: Para todos os fi ns e 
efeitos legais, o local de emissão das Notas Comerciais Escriturais será a Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; Data de Emissão: 
Para todos os fi ns e efeitos legais, a data de emissão das Notas Comerciais Escriturais será aquela a ser defi nida no Termo de Emissão 
(“Data de Emissão”); Data de Início da Rentabilidade: Para todos os fi ns e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a primeira 
data de integralização das Notas Comerciais Escriturais (“Data de Início da Rentabilidade”); Forma, Tipo e Comprovação da Titularidade 
das Notas Comerciais Escriturais:  As Notas Comerciais Escriturais serão emitidas sob a forma escritural, sem a emissão de cautelas ou 
certifi cados, sendo que, para todos os fi ns de direito, a titularidade das Notas Comerciais Escriturais será comprovada pelo extrato 
emitido pelo Escriturador (conforme a ser defi nido no Termo de Emissão), na qualidade de responsável pela escrituração das Notas 
Comerciais Escriturais e, adicionalmente, com relação às Notas Comerciais Escriturais que estiverem custodiadas eletronicamente na 
B3, conforme o caso, será expedido por esta extrato em nome do Titular, que servirá como comprovante de titularidade de tais Notas 
Comerciais Escriturais; Garantias: As Notas Comerciais Escriturais não serão garantidas por garantias reais ou fi dejussórias; Prazo e 
Data de Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de resgate das Notas Comerciais Escriturais, conforme a ser previsto no Termo de 
Emissão, de Oferta de Resgate Antecipado (conforme abaixo defi nido) com eventual resgate da totalidade das Notas Comerciais 
Escriturais, de Resgate Antecipado Facultativo (conforme defi nido abaixo) e/ou do vencimento antecipado das obrigações decorrentes 
das Notas Comerciais Escriturais, nos termos a serem previstos no Termo de Emissão, as Notas Comerciais Escriturais terão prazo de 
1.096 (mil e noventa e seis) dias corridos contados a partir da Data de Emissão (“Data de Vencimento”); Forma de Subscrição e de 
Integralização e Preço de Integralização:As Notas Comerciais Escriturais serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente 
nacional, no ato da subscrição, na primeira data de integralização, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3, pelo seu 
Valor Nominal Unitário. Caso haja a integralização em mais de uma data, a Nota Comercial Escritural que venha a ser integralizada em 
data posterior à primeira data de integralização deverá ser integralizada pelo seu Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração, 
calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade (inclusive) até a data de sua efetiva integralização (exclusive) 
(“Preço de Subscrição”), dentro do Período de Distribuição. As Notas Comerciais Escriturais poderão ser subscritas com ágio ou 
deságio, a ser defi nido, de comum acordo entre a Companhia e o Coordenador Líder, no ato de subscrição das Notas Comerciais 
Escriturais, observado que referido ágio ou deságio deverá ser aplicado de forma igualitária à totalidade dos Titulares das Notas 
Comerciais Escriturais, na mesma data de subscrição e integralização; Atualização Monetária das Notas Comerciais Escriturais:As 
Notas Comerciais Escriturais não terão o seu Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário atualizado monetariamente; 
Remuneração das Notas Comerciais Escriturais:Sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais 
Escriturais, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas 
médias diárias dos DI – Depósitos Interfi nanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, calculadas e 
divulgadas diariamente pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, no informativo diário disponível em sua página na Internet (www.b3.com.
br), base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis (“Taxa DI”), acrescida exponencialmente do spread ou sobretaxa equivalente a 
1,75% (um inteiro e setenta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis (“Sobretaxa” e, em 
conjunto com a Taxa DI, “Remuneração”). A Remuneração será calculada de forma exponencial e cumulativa pro ratatemporis, por dias 
úteis decorridos, incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais, conforme 
o caso, desde a Data de Início da Rentabilidade ou da última data de pagamento da Remuneração (inclusive), conforme o caso, até a
próxima data do pagamento da Remuneração (exclusive), na (i) data de Amortização Extraordinária Facultativa; (ii)  Data de Vencimento; 
(iii) data em que ocorrer o resgate a ser previsto no Termo de Emissão; (iv) data em que ocorrer um Resgate Antecipado Facultativo; (v) 
data em que ocorrer o resgate total das Notas Comerciais Escriturais decorrente deuma Oferta de Resgate Antecipado; ou (vi) data de 
pagamento decorrente de vencimento antecipado em decorrência de um dos Eventos de Vencimento Antecipado (conforme defi nido
abaixo), o que ocorrer primeiro, conforme o caso, de acordo com a fórmula a ser prevista no Termo de Emissão; Pagamento da
Remuneração: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate das Notas Comerciais Escriturais, conforme a ser previsto no 
Termo de Emissão, resgate antecipado total decorrente de Oferta de Resgate Antecipado, de Resgate Antecipado Facultativo, de
Amortização Extraordinária Facultativa e/ou do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais Escriturais, 
nos termos a serem previstos no Termo de Emissão, a Remuneração será paga em uma única parcela, na Data de Vencimento;
Amortização do Saldo do Valor Nominal Unitário:Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate das Notas Comerciais
Escriturais, conforme a ser previsto no Termo de Emissão, resgate antecipado total decorrente de Oferta de Resgate Antecipado, de 
Resgate Antecipado Facultativo, de Amortização Extraordinária Facultativa e/ou do vencimento antecipado das obrigações decorrentes 
das Notas Comerciais Escriturais, nos termos a serem previstos noTermo de Emissão, o pagamento do Valor Nominal Unitário ou do
saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais será realizado integralmente em uma única parcela, na Data de
Vencimento; Local de Pagamento:Os pagamentos referentes às Notas Comerciais Escriturais e a quaisquer outros valores eventualmente 
devidos pela Companhia nos termos do Termo de Emissão serão realizados pela Companhia, (i) no que se refere a pagamentos
referentes ao Valor Nominal Unitário, à Remuneração e aos Encargos Moratórios, e com relação às Notas Comerciais Escriturais que 
estejam custodiadas eletronicamente na B3, por meio da B3; ou (ii) para as Notas Comerciais Escriturais que não estejam custodiadas 
eletronicamente na B3, por meio do Escriturador ou, com relação aos pagamentos que não possam ser realizados por meio do
Escriturador, na sede da Companhia, conforme o caso. Encargos Moratórios: Ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia 
de qualquer valor devido aos Titulares nos termos doTermo de Emissão, adicionalmente ao pagamento da Remuneração, incidirão,

sobre todos e quaisquer valores em atraso, independentemente de aviso, notifi cação ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) juros de
mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e
(ii) multa convencional, irredutível e não compensatória, de 2% (dois por cento) (“Encargos Moratórios”); Classifi cação de Risco: Não
será contratada agência de classifi cação de risco no âmbito da Oferta para atribuir rating às Notas Comerciais Escriturais; Direito de
Preferência:Não haverá direito de preferência dos atuais acionistas da Companhia na subscrição das Notas Comerciais Escriturais; 
Fundo de Liquidez e Estabilização: Não será constituído fundo de sustentação de liquidez ou fi rmado contrato de garantia de liquidez 
para as Notas Comerciais Escriturais. Não será fi rmado contrato de estabilização de preço das Notas Comerciais Escriturais no mercado
secundário; Repactuação Programada:As Notas Comerciais Escriturais não serão objeto de repactuação programada; Fundo de
Amortização:Não será constituído fundo de amortização para a Emissão; Resgate Antecipado Facultativo:  ACompanhia poderá, a seu
exclusivo critério e independentemente da vontade dos Titulares, a qualquer momento, realizar o resgate antecipado total das Notas
Comerciais (“Resgate Antecipado Facultativo”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo, o valor a ser pago aos Titulares será
equivalente ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais a serem resgatadas,
acrescido; (i) da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou da última data de pagamento da
Remuneração (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo resgate das Notas Comerciais Escriturais objeto do Resgate Antecipado
Facultativo (exclusive); (ii) dos Encargos Moratórios, se for o caso, devidos e ainda não pagos; e (iii) de prêmio fl at, incidente sobre o
Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso,  acrescido da Remuneração, conforme item“(i)”anterior, de
acordo com a tabela abaixo.As Notas Comerciais Escriturais objeto de Resgate Antecipado Facultativo deverão ser obrigatoriamente
canceladas, observada a regulamentação em vigor.Não será admitido resgate antecipado parcial das Notas Comerciais Escriturais. Os
demais termos e condições do Resgate Antecipado Facultativo serão previstos no Termo de Emissão;

Data do Resgate Antecipado Facultativo Total Prêmio de Resgate
A partir da Data de Emissão (inclusive) até 6 de março de 2025 (exclusive) 0,50%
A partir de 6 de março de 2025 (inclusive) até 6 de setembro de 2025 (exclusive) 0,40%
A partir de 6 de setembro de 2025 (inclusive) até a Data de Vencimento (exclusive) 0,25%

 Amortização Extraordinária Facultativa: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer tempo, realizar a amortização
extraordinária facultativa das Notas Comerciais Escriturais (“Amortização Extraordinária Facultativa”). Por ocasião da Amortização
Extraordinária Facultativa, o valor devido pela Companhia será equivalente: (a) à parcela do Valor Nominal Unitário ou do saldo do
Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais, conforme o caso; acrescido (b) da Remuneração até a data da Amortização
Extraordinária Facultativa, calculadapro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou da última data de pagamento da
Remuneração (inclusive), conforme o caso, até a data da efetiva Amortização Extraordinária Facultativa (exclusive)(sendo os itens “(a)”
e “(b)” acima, considerados em conjunto como “Valor Base da Amortização Extraordinária Facultativa”), (c) demais encargos devidos
e não pagos; e (d) de prêmio fl at de amortização extraordinária conforme indicado na tabela abaixo, incidente sobre o Valor Base da 
Amortização Extraordinária Facultativa.O pagamento das Notas Comerciais Escriturais objeto da Amortização Extraordinária Facultativa
será feito pela Companhia (i) por meio dos procedimentos adotados pela B3 para as Notas Comerciais Escriturais custodiadas
eletronicamente pela B3; ou (ii) na hipótese de as Notas Comerciais Escriturais não estarem custodiadas eletronicamente na B3, 
por meio do Escriturador.A realização da Amortização Extraordinária Facultativa deverá abranger, proporcionalmente, todas as Notas 
Comerciais Escriturais, e deverá obedecer ao limite de amortização de 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário das 
Notas Comerciais Escriturais. Os demais termos e condições da Amortização Extraordinária Facultativa serão previstos no Termo de
Emissão;

Data da Amortização Extraordinária Facultativa Prêmio de Amortização Extraordinária Facultativa
A partir da Data de Emissão (inclusive) até 6 de março de 2025 (exclusive) 0,50%

A partir de 6 de março de 2025 (inclusive) até 6 de setembro de 2025 (exclusive) 0,40%
A partir de 6 de setembro de 2025 (inclusive) até a Data de Vencimento (exclusive) 0,25%

 Oferta de Resgate Antecipado:ACompanhia poderá realizar, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, a partir da Data de Início da
Rentabilidade (inclusive) ou da última data de pagamento da remuneração (exclusive), oferta de resgate antecipado total ou parcial
das Notas Comerciais Escriturais, com o consequente cancelamento de tais Notas Comerciais Escriturais efetivamente resgatadas,
que será endereçada a todos os Titulares, sem distinção, assegurada a igualdade de condições a todos os Titulares, conforme o que 
for defi nido pela Companhia, para aceitar o resgate antecipado das Notas Comerciais Escriturais de que forem titulares, de acordo 
com os termos e condições previstos abaixo (“Oferta de Resgate Antecipado”).O valor a ser pago em relação a cada uma das Notas
Comerciais Escriturais indicadas por seus respectivos Titulares em adesão à Oferta de Resgate Antecipado será equivalente ao

 

Valor Nominal Unitário ou ao saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Notas Comerciais Escriturais objeto do resgate, 
acrescido (i) da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou da última data de pagamento
da Remuneração (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo pagamento (exclusive); (ii) dos Encargos Moratórios devidos e 
não pagos, até a data do referido resgate, caso existentes; e (iii) se for o caso, de prêmio de resgate antecipado a ser oferecido aos
Titulares, a exclusivo critério da Companhia, o qual não poderá ser negativo.O pagamento das Notas Comerciais Escriturais resgatadas 
antecipadamente por meio da Oferta de Resgate Antecipado será realizado (i) por meio dos procedimentos adotados pela B3 para
as Notas Comerciais Escriturais custodiadas eletronicamente na B3; e/ou (ii) mediante depósito em contas correntes indicadas pelos
Titulares a ser realizado pelo Banco Liquidante (conforme a ser defi nido no Termo de Emissão) e/ou pelo Escriturador, no caso de
Notas Comerciais Escriturais que não estejam custodiadas eletronicamente na B3. Caso a quantidade de Titulares que aceitaram a
Oferta de Resgate Antecipado exceda eventual volume máximo estabelecido pela Companhia para realização da Oferta de Resgate
Antecipado o resgate antecipado será feito mediante sorteio, coordenado pelo Agente Fiduciário e cujo procedimento será defi nido no
Edital de Oferta de Resgate Antecipado, sendo que todos os procedimentos como habilitação, apuração e validação de quantidades, 
serão realizados fora do âmbito da B3. Os demais termos e condições da Oferta de Resgate Antecipado serão previstos no Termo de
Emissão; Aquisição Facultativa:Observadas as normas aplicáveis, aCompanhia poderá, a qualquer tempo, adquirir Notas Comerciais

 

Escriturais, no mercado secundário, condicionado ao aceite do respectivo Titular vendedor por valor igual, inferior ou superiorao Valor
Nominal Unitário ou ao saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso.A Companhia deverá fazer constar das demonstrações

 

fi nanceiras da Companhia referidas aquisições. As Notas Comerciais Escriturais adquiridas pela Companhia poderão, a critério da
Companhia (a) ser canceladas; (b) permanecer em tesouraria; ou (c) ser novamente colocadas no mercado, observadas as restrições 
impostas pela Resolução CVM 160. As Notas Comerciais Escriturais adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria, se
e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma remuneração aplicável às demais Notas Comerciais Escriturais; Distribuição,
Negociação e Custódia Eletrônica : As Notas Comerciais Escriturais serão depositadas para distribuição no mercado primário por

 

meio do MDA, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada fi nanceiramente por meio da B3. As Notas
Comerciais Escriturais serão depositadas para negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários, 
administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações e os eventos de pagamento liquidados fi nanceiramente e as Notas
Comerciais Escriturais custodiadas eletronicamente na B3; Vencimento Antecipado: As Notas Comerciais Escriturais serão ou poderão
ser, conforme o caso, consideradas vencidas antecipadamente nas hipóteses e nos termos a serem previstos no Termo de Emissão

 

(cada uma dessas hipóteses um “Evento de Vencimento Antecipado”); e Demais Características:As demais características e condições
da Emissão e das Notas Comerciais Escriturais serão previstas no Termo de Emissão. Autorizar a Diretoria da Companhia e seus
procuradores a: (a) negociar os demais termos e condições das Notas Comerciais Escriturais; (b) adotar e praticar todos e quaisquer
atos necessários à implementação e formalização das deliberações tomadas nesta reunião, incluindo, sem limitação, o registro da Oferta 
perante a B3 e demais órgãos competentes, conforme aplicável, a contratação de instituições integrantes do sistema de distribuição de
valores mobiliários para a realização da Oferta e de prestadores de serviços da Oferta, a celebração do Termo de Emissão, do Contrato 
de Distribuição, bem como seus eventuais aditamentos e demais documentos necessários para a Emissão e a Oferta; e (c) a praticar os
atos para registro e publicação da presente ata. Autorizar a ratifi cação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia e/ou 
pelos seus procuradores no âmbito da Emissão e da Oferta. LAVRATURA DA ATA: Autorizada a lavratura da presente ata na forma de

 

sumário, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. ENCERRAMENTO:Nada mais havendo a 
tratar, encerrou-se a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata na forma de sumário que, reaberta a sessão, foi lida, achada
conforme, aprovada e assinada por todos os Conselheiros participantes: Sr. Edson Moreto, Sr. Felipe Guimarães Geissler Prince, Sr.
Eduardo Luis Sasaki, Sr. André Mauricio Geraldes Martins, Sr. Yves Dumaresq Sobral, Sr. Richard Trainor e Sr. Amador Testa. Certifi co
que a presente ata é cópia fi el da lavrada em livro próprio. Barueri, 1ºde marçode 2023.

Gustavo José Marrone de Castro Sampaio
Secretário

André Mauricio Geraldes Martins
Conselheiro

Edson Moreto
Conselheiro

Richard Trainor
Conselheiro

Felipe Guimarães Geissler Prince
Conselheiro

Amador Testa
Conselheiro

Eduardo Luis Sasaki
Conselheiro

Yves Dumaresq Sobral 
Conselheiro

 Registro na JUCESP em 08 de março de 2023, número de registro 99.371/23-6. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 1ºDE MARÇODE 2023ÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 1ºDE M

MOINHO PROGRESSO S/A
CNPJ: 60.866.688/0001-19

Relatório da Diretoria

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 - (Em milhares de reais - R$)
Nota

Ativo Explicativa 31/12/2022 31/12/2021
Circulantes  2.313  1.273
Caixa e equivalentes de caixa 3  2.176  1.226
Contas a receber de clientes 4  7  -
Outros créditos 5  130  47
Não Circulantes 154.426  156.133
Outros créditos 5  61  1.768
Investimentos 6  149.394  149.394
Imobilizado 7  4.971  4.971

Total dos Ativos  156.739  157.406

Nota
Passivos e Patrimônio Líquido Explicativa 31/12/2022 31/12/2021
Circulantes  447  1.787
Fornecedores 8  119  70
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 10  75  41
Obrigações tributárias 11  74  6
Outros passivos 9  179  1.670
Não Circulantes  4.137  3.773
Outros passivos 9  4.137  3.773
Patrimônio Líquido  152.155  151.846
Capital social integralizado 12  23.500  23.500
Reserva de Lucros -  132
Ações em Tesouraria  (15.310)  (15.310)
Ajustes de Avaliação Patrimonial  145.780  145.780
Prejuízos acumulados 12  (1.815)  (2.256)
Total dos Passivos e Patrimônio Líquido  156.739  157.406

Demonstrações do Resultado
Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021

(Em milhares de reais - R$, exceto o lucro (prejuízo) líquido por ação)
31/12/2022 31/12/2021

Receita Bruta de Vendas de Serviços e
de Mercadorias  4.518  3.428
Impostos sobre receita  (443)  (368)
Receita Líquida 4.075  3.060
Custos dos serviços e mercadorias vendidos  (952)  (813)
Lucro Bruto  3.123  2.247
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas administrativas e gerais  (2.101)  (3.530)
Perda no recebimento de crédito  (1.707)  -
Outras (despesas) receitas operacionais (110) (151)
Lucro Antes do Resultado Financeiro (795)  (1.434)
Resultado financeiro  1.181  1.609
Lucro Antes do Imposto de Renda e da
Contribuição Social  386  175
Imposto de renda e contribuição social - corrente  (68)  (78)
Lucro (Prejuízo) do Exercício  318  97
Quantidade de ações  2.000.000  2.000.000
Lucro por ação  0,16  0,05

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 - (Em milhares de reais - R$)
Capital Reserva Ajuste de avaliação Ações em  Prejuízos  Patrimônio
 social legal patrimonial tesouraria Acumulados  líquido

Saldos em 31 de Dezembro de 2020  23.500  127  145.780  (15.310)  (2.342)  151.755
Lucro líquido do exercício -  5  - -  92  97
Distribuição de lucros - - - -  (6)  (6)
Saldos em 31 de Dezembro de 2021  23.500  132  145.780  (15.310)  (2.256)  151.846
Lucro líquido do exercício - - - -  318  318
Absorção da reserva legal - (132) - -  132  -
Ajuste exercícios anteriores  -  -  - -  (9)  (9)
Saldos em 31 de Dezembro de 2022  23.500 -  145.780  (15.310)  (1.815) 152.155

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Para os Exercícios Findos
 em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 - (Em milhares de reais - R$)

31/12/2022 31/12/2021
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício  318  97
 Ajustes em:
Ajustes de exercicios anteriores  (9)  -
Resultado venda de imobilizado  - 2.076
Juros passivos  457  -
Depreciação e amortização  - 130
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
 Contas a receber  (6)  48
 Outros créditos  1.624  (1.755)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Fornecedores  49  (70)
 Obrigações trabalhistas e previdenciária  34  -
 Obrigações tributárias  68  -
 Outros passivos  540  -
Caixa gerado pelas (aplicado nas) nas atividades
operacionais  3.075  526

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Pagamentos em investimentos  -  (4.502)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades
de investimento  -  (4.502)

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Amortização de dívida compra ações em tesouraria  (2.125)  -
Dividendos pagos  -  (18)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades
de financiamento  (2.125)  (18)

(Redução) Aumento do Saldo de Caixa e
Equivalentes de Caixa  950  (3.994)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  1.226  1.943
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  2.176  (2.051)
(Redução) Aumento do Saldo de Caixa e
Equivalentes de Caixa  950  (3.994)

Em atendimento as determinações legais e estatutárias, apresentamos-lhes o Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras correspondente ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022. Considerações: foram
efetuados cortes nas despesas no decorrer do exercício; ainda sofremos com as reflexos causadas pela pandemia, apesar de menores; grande maioria das obras de manutenção e conservação foram iniciadas; o processo de
regularização municipal (anistia) continua. Neste exercício fiscal o pequeno lucro obtido foi absorvido pelos prejuízos acumulados(informações completas nas notas explicativas). Ficamos à disposição de V.s.as., para quaisquer
esclarecimentos que julgarem necessários. São Paulo, 13 de março de 2023.

1. Contexto Operacional: A Moinho Progresso S/A (“Sociedade”) é uma
sociedade por ações de capital fechado, com sede e foro na cidade de São
Paulo, Capital, constituída em 19/07/1966 como Indústria de produtos ali-
mentares, beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de produtos
alimentares de origem vegetal inclusive acondicionamento e embalagem.
Atualmente as atividades de moagem estão paralisadas e as operações
que geram receitas estão concentradas na administração e locação de
imóveis próprios e na compra e venda de imóveis. Estas demonstrações
financeiras são apresentadas em milhares Reais e representam a posição
patrimonial e financeira da Sociedade em 31/12/2022, o resultado de suas
operações realizadas entre 1º de janeiro de 2022 e 31/12/2022, as muta-
ções do seu patrimônio líquido e os fluxos de caixa referentes ao exercício
findo naquela data. 2. Resumo das Principais Práticas Contábeis; (a)
Base de apresentação - As demonstrações contábeis foram elaboradas
pela empresa de acordo com o CPC Pequenas e Médias Empresas (PMEs),
emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As principais
políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações
contábeis estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo
consistente nos exercícios apresentados, salvo quando indicado de outra
forma. Na elaboração das demonstrações contábeis foram utilizadas esti-
mativas e premissas na determinação dos montantes de certos ativos, pas-
sivos, receitas e despesas de acordo com as práticas contábeis vigentes
no Brasil. Essas estimativas e premissas foram consideradas na
mensuração de provisões para contingências, na determinação do valor de
mercado de instrumentos financeiros e na seleção do prazo de vida útil de
certos ativos. Os resultados efetivos podem ser diferentes das estimativas
e premissas adotadas.  (b) Caixa e equivalentes de caixa - Os caixas e os
equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compro-
missos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins.
Consideramos equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversi-
bilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a
um insignificante risco de mudança de valor, de acordo com o CPC 03. Por
conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente
de caixa quando tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três meses
ou menos, a contar da data da contratação. (c) Contas a receber - São
reconhecidos inicialmente pelo valor justo de acordo com as condições
contratadas e ajustados pelo montante estimado de eventuais perdas e
esperadas. (d) Imobilizado - o ativo imobilizado é avaliado ao custo histórico,
deduzido das respectivas depreciações acumuladas e perdas de redução ao
valor recuperável. A depreciação é calculada pelo método linear, que leva em
consideração a vida útil estimada dos bens. (e) Fornecedores - As contas a
pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que
foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano.
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não
circulante. (f) Reconhecimento de receita - uma receita é reconhecida na
extensão em que transfere o controle dos bens e serviços para o cliente e a
mensura a valor justo da contraprestação recebida ou a receber, excluindo
descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. (g) Reconhe-
cimento de resultados - As receitas financeiras, os custos e as despesas
são reconhecidas de acordo com o regime de competência. (h) Instrumentos
financeiros - Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir
da data em que a Sociedade se torna parte das disposições contratuais dos
instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente
registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão (quando aplicável). Sua
mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as
regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

financeiros. (i) Imposto de Renda e Contribuição Social - A Sociedade opta
por pagar seu imposto de renda e contribuição social através do lucro real,
sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares de 15%, acrescida do adi-
cional de 10%, para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social.
3. Caixa e Equivalentes de Caixa 31/12/2022 31/12/2021
 Caixa e bancos em moeda local 361 142
 Aplicações financeiras 1.815 1.084
 Total 2.176 1.226
Aplicações financeiras: As aplicações em certificados de depósitos ban-
cários realizadas com acordo de livre movimentação e liquidez imediata são
ajustadas pelo valor de mercado. Os demais ativos são registrados ao cus-
to de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balan-
ço, deduzidos de provisão para desvalorização, quando aplicável.
4. Contas a Receber 31/12/2022 31/12/2021
 Clientes 7 -
 Total 7 -
5. Outros Créditos 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Adiantamentos a funcionários 3 -
Adiantamentos a fornecedores 26 -
Tributos a recuperar 52 47
Despesas antecipadas 49 -
 Total 130 47
Não circulante
Depósitos judiciais 61 1.768
 Total 61 1.768
Investimentos 31/12/2022 31/12/2021
Investimentos
Participações 20 20
Total 20 20
Imóveis para Investimento
Imóveis 2.153 2.153
Terrenos 1.441 1.441
AVP Imóveis 43.430 43.430
AVP Terrenos 102.350 102.350
Total 149.374 149.374
Total 149.394 149.394
Imobilizado 31/12/2022 31/12/2021
Bens
Imóveis 2.715 2.715
Terrenos 2.030 2.030
Equip. informática 10 10
Veículos 216 216
Total 4.971 4.971
6. Fornecedores 31/12/2022 31/12/2021
 Fornecedores gerais 119 70
 Total 119 70
7. Outros Passivos
Circulante 31/12/2022 31/12/2021
 Adiantamentos 160 153
 Contas a pagar 2 -
Outros passivos 17 17

 Débitos compra ações de tesouraria - 1.500
 Total Contas a Pagar Circulante 179 1.670
 Não Circulante 31/12/2022 31/12/2021
 Valores a apropriar 773 773
 Débitos compra ações de tesouraria 3.364 3.000
 Total Contas a Pagar Não Circulante 4.137 3.773

8. Obrigações TrabalhistaseE Previdenciária 31/12/2022 31/12/2021
 Provisão para férias e encargos 29 -
 Encargos da folha de pagamento 46 41
 Total 75 41
9. Obrigações Tributárias 31/12/2022 31/12/2021
PIS a recolher 6 1
COFINS a recolher 29 4
ISS a recolher 1 1
IRPJ a recolher 23 -
CSL a recolher 11 -
Outros 4 -
 Total 74 6
10. Patrimônio Líquido - Capital social: O capital social é de R$
23.500.000,00 dividido em 2.000.000 ações ordinárias nominativas, total-
mente integralizado. Prejuízos acumulados: De acordo com o Art. 189 da
Lei nº 6.404/76, do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qual-
quer participação, os prejuízos acumulados. Para o exercício social foi
totalmente absorvido o lucro líquido de R$ 318 mil com os prejuízos acumu-
lados de R$ 2.256 mil. Considerando a situação de Prejuízos Acumulados,
foi definido pela Companhia absorção da Reserva Legal de R$ 132mil acu-
mulada de períodos anteriores. O prejuízo acumulado após as absorções é
de R$ 1.815 mil.

A Diretoria
Rodrigo Goetschi Gentil

CPF: 141.923.988-00 - Diretor Superintendente
Cibele Maria Rosolem Gentil

CPF: 272.461.818-14 - Diretora
Eduardo Cavalcante

CRC 1SP 214.257/O-5 - Contador

INOVA GESTÃO DE SERVIÇOS URBANOS S.A.
CNPJ/ME nº 14.748.851/0001-21 -  NIRE 35.300.416.686

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 02 DE JANEIRO DE 2023
1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 02 de janeiro de 2023, às 11:00, de forma parcialmente digital, na sede 
social da Inova Gestão de Serviços Urbanos S.A., localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida 
Marques de São Vicente, 446, Sala N417-A e N417-B, Várzea da Barra Funda, CEP 01139-000 (“Companhia”). 2. 
Convocação e Presenças. Dispensadas as formalidades de convocação, na forma do disposto no artigo 124, §4º 
da Lei 6.404/75, conforme alterada, por estarem presentes acionistas representando a totalidade do capital social. 3. 
Mesa. Sr. Anrafel Vargas Pereira da Silva (Presidente) e Sr. Antônio Carlos Ferrari Salmeron (Secretário). 4. Ordem
do dia. (i) renúncia de membros do Conselho de Administração; (ii) eleição de novos membros do Conselho de
Administração; (iii) reeleição dos atuais membros do Conselho de Administração; e (iv) ratifi cação da composição
do Conselho de Administração da Companhia. 5. Deliberações. As acionistas, após deliberação, por unanimidade 
e sem ressalvas, decidiram o seguinte: 5.1. Aceitar a renúncia apresentada pelo Sr. Lucas Quintas Radel, brasileiro, 
engenheiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens, portador da cédula de identidade RG nº 1.712.696-
75, emitida pela SSP/BA, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob o nº
367.635.515-68, ao cargo de membro e suplente do Conselho de Administração, apresentada nesta data, conforme 
termo de renúncia arquivado na sede da Companhia. 5.2. Aceitar a renúncia apresentada pelo Sr. Carlos Alberto 
Nunes Bezerra, brasileiro, economista, casado, portador da cédula de identidade RG nº 11.872.528-2, emitida pela 
SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 054.776.088-46, ao cargo de suplente do Conselho de Administração, apresentada 
nesta data, conforme termo de renúncia arquivado na sede da Companhia. 5.3. Eleger como membro do Conselho de 
Administração, com mandato de 01 (um) ano a contar da presente data, (i) o Sr. Frederico Guimarães da Silva, 
brasileiro, casado, contador, portador da cédula de identidade RG nº 88.772.586-4, emitida pela SSP/BA, inscrito no 
CPF/ME sob o nº 945.675.145-72 e, como seu suplente, (ii) o Sr. Eduardo Alves Rodrigues, brasileiro, casado, 
advogado, portador da cédula de identidade RG nº 92.783-05, emitida pela SSP/RJ, inscrito no CPF/ME sob o nº
021.122.327-11, ambos com endereço comercial na sede da Companhia, conforme termo de posse e declaração
de desimpedimento anexo à presente ata (Anexo I). O Sr. Eduardo Alves Rodrigues, acima qualifi cado, atuará
também como suplente do Sr. Anrafel Vargas Pereira da Silva, em substituição ao Sr. Lucas Quintas Radel, 
acima qualifi cado. 5.4. Reeleger os demais membros do Conselho de Administração, abaixo qualifi cados, por 01 (um) 
ano a partir da presente data, conforme termo de posse e declaração de desimpedimento anexo à presente ata (Anexo 
II). 5.5. Ratifi car a composição do Conselho de Administração da Companhia, todos com mandato de 01 (um) ano 
a contar da presente data: (a) Sr. Anrafel Vargas Pereira da Silva, brasileiro, casado, engenheiro, portador da
cédula de identidade RG nº 19.969.925-2, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 161.481.318-38, com 
endereço comercial na sede da Companhia, como Presidente do Conselho de Administração, cujo suplente é o Sr. 
Eduardo Alves Rodrigues, acima qualifi cado;  (b) Sr. Frederico Guimarães da Silva, acima qualifi cado, como 
membro do Conselho de Administração, cujos suplente é o Sr. Eduardo Alves Rodrigues, acima qualifi cado;  (c) Sr. 
Antônio Carlos Ferrari Salmeron, brasileiro, casado, engenheiro civil, inscrito no CREA/SP sob o nº 50.602.854.69 
e no CPF/ME sob o nº 165.814.068-05, como membro do Conselho de Administração, cujo suplente é o Sr. Ricardo 
Mota de Farias, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade RG nº 5.420.977 - SSP/PE, emitida 
pela SSP/PE e inscrito no CPF/ME sob o nº 009.854.124-29, ambos com endereço comercial na Rua Santa Luzia, 651, 
20º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20.030-041; (d) Sr. Ervino Nitz Filho, brasileiro, casado, engenheiro civil, 
inscrito no CREA/ES sob o nº 5.994/D e no CPF/ME sob o nº 034.784.347-69, como membro do Administração, cujo 
suplente é o Sr. Hudson Bonno, brasileiro, casado, engenheiro, inscrito no CREA/ES sob o nº 5.978/D e no CPF/ME 
sob o nº 016.977.717-00, ambos com endereço comercial na Rua Santa Luzia, 651, 20º andar, Centro, Rio de Janeiro/
RJ, CEP 20.030-041; e (e) Sr. Márcio Paulikevis dos Santos, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador 
da cédula de identidade RG sob o nº 4.534.170, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 561.695.318-00, 
como membro do Conselho de Administração, cujo suplente é o Sr. Pedro Luiz Paulikevis dos Santos, brasileiro, 
divorciado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 10.605.886-1, emitida pela SSP/SP e inscrito no 
CPF/ME sob o nº 078.004.178-08, ambos com endereço comercial na Avenida Lineu de Paula Machado, 1.000, Cidade 
Jardim, São Paulo/SP, CEP 04120-020. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e ninguém fazendo uso da 
palavra, foram os trabalhos encerrados, lavrando-se a presente ata que, lida e achada conforme foi assinada por
todos os presentes. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 02 de janeiro de 2023. Mesa: Anrafel 
Vargas Pereira da Silva - Presidente; Antônio Carlos Ferrari Salmeron - Secretário. Acionistas presentes: 
Revita Engenharia S.A. - Por Anrafel Vargas Pereira da Silva; Vital Engenharia Ambiental S.A. - Por Antônio 
Carlos Ferrari Salmeron e Ricardo Mota de Farias; Paulitec Construções Ltda. - Por Márcio Paulikevis dos Santos. 
JUCESP nº 99.859/23-3 em 08.03.2023, Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ESSENCIS BIOMETANO S.A.
CNPJ/ME sob o nº 48.119.972/0001-26 - NIRE 35300601629

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 23 DE JANEIRO DE 2023
1. Data, Hora e Local: Realizada em 23 de janeiro de 2023, na sede da ESSENCIS BIOMETANO S.A., localizada 
na cidade de Caieiras, estado de São Paulo, na Via de Acesso Norte km 33, Rodovia dos Bandeirantes SP-348 s/n, 
Calcárea, CEP 07721-000 (“Companhia”). 2. Presença e Convocação: Instalada em primeira convocação tendo em 
vista a presença da totalidade dos acionistas representando a totalidade das ações representativas do capital social da 
Companhia, como facultado pelo parágrafo 4° do artigo 124, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”). 3. Mesa: Presidente - Sr. Sérgio Arosti Maturana; e Secretário - Sr. Thales Ribeiro Motta. 4. 
Deliberações: As acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, sem quaisquer reservas e/ou 
ressalvas, deliberaram que, pelo prazo de 06 (seis) meses a contar da presente data, a Companhia poderá ser
representada pelo Sr. Marcelo de Lima Camargo, Diretor da Companhia, em conjunto com o Sr. Júlio Cesar do 
Prado Junior, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da cédula de identidade RG nº 57.825.172-3, emitida 
pela SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob o nº 016.874.579-80 
ou com o Sr. Thales Ribeiro Motta Junior, brasileiro, divorciado, engenheiro eletricista, portador da cédula de
identidade RG nº 01.366.572-0, emitida pela SSP/BA, inscrito no CPF/ME sob o nº 229.811.285-15, ambos com
endereço comercial na sede da Companhia (“Procuradores”). Os Procuradores fi cam autorizados, considerada a
assinatura conjunta acima indicada, a praticar todo e qualquer ato de administração previsto e conforme o estatuto 
social da Companhia, servindo a presenta ata como instrumento de mandato, para todos os fi ns de direito. 5. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata 
que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Confere com a original lavrada em livro próprio. 
Caieiras, 23 de janeiro de 2023. Mesa: Sérgio Arosti Maturana - Presidente, Thales Ribeiro Motta -
Secretário. Acionistas Presentes: Solví Essencis Ambiental S.A. - Por Ciro Cambi Gouveia e Eduardo Alves 
Rodrigues, Ecometano Empreendimentos S.A. - Por Thales Ribeiro Motta Junior e Luciano Vilas Boas Junior. 
JUCESP nº 61.310/23-2 em 06.02.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 515A-0E04-2A97-A731.
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União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/ME nº 60.665.981/0001-18 - NIRE 35.300.006.658

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os senhores acionistas da União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”) convidados
para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a ser realizada no dia 04 de abril de 2023,
às 10:30 horas, presencialmente, na sede social da Companhia, localizada na Rua Coronel Luiz Tenório de
Brito, 90, Centro, CEP 06900-000, na cidade de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo, para deliberar sobre as
seguintes matérias que compõem a ordem do dia: (i) aprovar a proposta da administração referente à
distribuição proporcional de juros sobre capital próprio, no valor bruto de R$ 22.251.797,77 (vinte e dois
milhões, duzentos e cinquenta e um mil, setecentos e noventa e sete reais e setenta e sete centavos), sendo
o montante líquido equivalente a R$ 18.914.028,10 (dezoito milhões, novecentos e catorze mil e vinte e oito
reais e dez centavos), referentes ao exercício social de 2023, a ser pago aos acionistas até 28 de abril de
2023; (ii) alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (iii) (i) o exame, discussão e votação
do Protocolo e Justificação de Cisão Parcial da União Química Farmacêutica Nacional S.A. com Versão da
Parcela Cindida para Sociedade a Ser Constituída, celebrado na presente data pela Companhia, com a
interveniência e anuência das acionistas Robferma Administração e Participações Ltda. e MJP -
Administração e Participações Ltda. (“Protocolo”); (ii) a ratificação da nomeação e contratação da empresa
especializada responsável pela avaliação da parcela cindida da Companhia a ser vertida para a nova
sociedade (“Parcela Cindida”), bem como pela elaboração do respectivo laudo de avaliação, a valor
patrimonial contábil na data-base de 31 de dezembro de 2022 (“Laudo de Avaliação”); (iii) o exame,
discussão e votação do Laudo de Avaliação; (iv) a aprovação da cisão parcial da Companhia com a versão
da Parcela Cindida para a nova sociedade a ser constituída (“Cisão Parcial”), cuja denominação será Monte
Parnon Negócios Imobiliários S.A. (“Monte Parnon”); (v) a alteração do capital social da Companhia, em
decorrência da Cisão Parcial, (vi) a consequente alteração do caput do Art. 5º do Estatuto Social da
Companhia, para refletir a redução de capital deliberada no item acima; (vii) a constituição da Monte Parnon,
incluindo a subscrição e integralização do seu capital social, a definição da sua sede, seu Estatuto Social, a
eleição de seus diretores, a fixação da remuneração da administração e a definição do jornal no qual a
Monte Parnon fará as suas publicações legais; (viii) a autorização à Diretoria da Companhia para praticar
todos os atos necessários à efetivação das deliberações tomadas, incluindo, sem limitação, todos os atos
necessários para a formalização da Cisão Parcial (incluindo a alteração do capital social da Companhia) e
da constituição da Monte Parnon. Informações Gerais: Nos termos do artigo 9º, parágrafo único do
Estatuto Social e do artigo 126 da Lei nº 6.404/76, para tomar parte na AGE, o acionista deverá depositar na
sede da Companhia, com antecedência, conforme lhe for aplicável, instrumento de mandato na hipótese de
representação do acionista por outro acionista, administrador ou advogado, devendo o procurador ter sido
nomeado há menos de 1 (um) ano. O acionista ou seu representante legal deverá comparecer à AGE
munido dos documentos que comprovem sua identidade. A Companhia solicita aos acionistas interessados
em participar das assembleias gerais que encaminhem a versão digitalizada do documento de identidade e
instrumento de mandato ao endereço eletrônico ri@uniaoquimica.com.br, de forma a permitir melhor
coordenação dos trabalhos durante as assembleias. O envio dos documentos via e-mail não exclui a
necessidade de apresentação no momento da AGE, nem tampouco constitui condição ou requisito de
participação na AGE, tendo por finalidade exclusivamente organizar e acelerar os trabalhos.

Embu-Guaçu, 11 de março de 2023
Paula Melo Suzana Gomes

Presidente do Conselho de Administração

CIP S.A.
CNPJ nº 44.393.564/0001-07 - NIRE 3530058278-1

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 18 de Janeiro de 2023
(I) Data, hora e local: Em 18.01.2023, às 15h. (quinze horas), por teleconferência, reuniu-se o Conselho de
Administração da CIP S.A. (“Companhia”), com a presença da totalidade de seus membros. (II) Convocação
e Presença: Dispensada a convocação prévia, em face da presença da totalidade dos membros eleitos do
Conselho de Administração, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), e do
Estatuto Social da Companhia. (III) Composição da Mesa: Sr. Ede Ilson Viani, Presidente da Mesa: e Sra.
Beatriz Covre de Oliveira, Secretária da Mesa. (IV) Ordem do dia: Deliberar sobre a eleição de novo Diretor
sem Designação Específica da Companhia, com a consequente consolidação do quadro de Diretores
Estatutários da Companhia. (V) Deliberações: Feitos os devidos esclarecimentos, os membros presentes
do Conselho de Administração, por unanimidade, aprovaram a eleição do Sr. Rodrigo Furiato, brasileiro,
casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº 27.174.966-0 e inscrito no CPF/ME sob o
nº 213.530.888-98, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço
comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.485, Torre Norte, 4º andar, CEP 01452-002, como novo
Diretor Sem Designação Específica da Companhia. O Diretor ora eleito assinou termo de posse, conforme
Anexo I, e declarou, sob as penas da lei, que tem conhecimento das disposições do artigo 147 da Lei das
S.A., que preenche os requisitos legais para integrar a Diretoria da Companhia e que não está impedido de
exercer cargos administrativos por lei especial; em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob
efeitos dela; em virtude de pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou em
decorrência do cometimento de crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato,
ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. Assim, os membros do Conselho
de Administração aprovam, por unanimidade, a consolidação do quadro de membros da Diretoria Estatutária
da Companhia, conforme abaixo descrito, cujos mandatos de 2 (dois) anos passarão a ser unificados, e
vigorando até a posse dos eleitos, tudo em conformidade com o disposto no Estatuto Social da Companhia,
sendo permitida a reeleição. (i) Sr. André Henrique Caldeira Daré, brasileiro, divorciado, administrador de
empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 23.619.748-4 SSP/SP, e inscrito no CPF/ME sob o nº
252.256.058-18, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço
comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.485, Torre Norte, 4º andar, CEP 01452-002, como Diretor
Presidente da Companhia; (ii) Sr. Eduardo Esteban Mato Amorin, brasileiro, casado, tecnólogo, portador
da Cédula de Identidade RG nº 36.110.400-5 SSP/SP, e inscrito no CPF/ME sob o nº 128.677.348-27,
residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida
Brigadeiro Faria Lima, nº 1.485, Torre Norte, 4º andar, CEP 01452-002, como Diretor Sem Designação
Específica da Companhia; (iii) Sra. Joyce Jane Saika, brasileira, casada, química, portadora da Cédula
de Identidade RG nº 23.693.354-1 SSP/SP, e inscrita no CPF/ME sob o nº 174.316.858-66, residente e
domiciliada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro
Faria Lima, nº 1.485, Torre Norte, 4º andar, CEP 01452-002, como Diretora Financeira e de Relações com
Investidores da Companhia; e (iv) Sr. Rodrigo Furiato, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da
Cédula de Identidade RG nº 27.174.966-0 e inscrito no CPF/ME sob o nº 213.530.888-98, residente e
domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro
Faria Lima, nº 1.485, Torre Norte, 4º andar, CEP 01452-002, como Diretor Sem Designação Específica da
Companhia. (VI) Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem
dela quisesse fazer uso e, não havendo manifestação, deu por encerrada a reunião, da qual se lavrou a
presente ata que, lida e achada conforme, foi pelos presentes assinada. Data: São Paulo, 18 de janeiro de
2023. Mesa: Sr. Ede Ilson Viani; - Presidente da Mesa; Sra. Beatriz Covre de Oliveira - Secretária da Mesa.
Conselheiros: Sr. Ede Ilson Viani - Presidente; Srs. (as) Rodrigo Felippe Afonso, Antonio Daissuke Tokuriki,
Luiz Felipe Figueiredo de Andrade, Carlos Eduardo Peyser, Marcos Lima Monteiro, Paulo Saba, Andrea
Leonel, Beatriz Pereira Carneiro Cunha. São Paulo, 18 de janeiro de 2023. Certifico que a presente ata é
cópia fiel da lavrada em livro próprio. Beatriz Covre de Oliveira - Secretária da Mesa. JUCESP nº 97.422/23-0
em 06/03/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

Fupresa S/A
CNPJ 62.576.327/0001-63

Aviso aos Acionistas e Convocação de AGO/AGE
Encontra-se à disposição dos Acionistas na sede da empresa, os documentos de que trata o artigo 133 da
Lei 6.404/76. Ficam convocados os Srs. Acionistas para AGO/AGE a realizar-se no dia 27 de abril de 2023
às 09:00h em 1ª convocação e às 10:00h em 2ª convocação na sede da empresa, à Rodovia Engenheiro
Ermênio de Oliveira Penteado, Km 47,6, Bairro Caldeira, Indaiatuba/SP, para deliberar sobre as seguintes
ordens do dia: a) Exame e aprovação das Demonstrações Financeiras e Relatório da Diretoria; b) outros
assuntos de interesse da Sociedade. Indaiatuba, 14 de março de 2023.

 Antônio Carlos Alves Bevilacqua - Diretor de Operações

1. Data, Hora e Local: Realizada em 20 de dezembro de 2022, às 09:00, na sede da ESSENCIS BIOMETANO S.A., 
localizada na cidade de Caieiras, estado de São Paulo, na Via de Acesso Norte km 33, Rodovia dos Bandeirantes SP-348 
s/n, Calcárea, CEP 07721-000 (“Companhia”). 2. Presença e Convocação: Instalada em primeira convocação tendo 
em vista a presença da totalidade dos acionistas representando a totalidade das ações representativas do capital social 
da Companhia, conforme conferência das assinaturas apostas na Lista de Presenças e nos Boletins de Subscrição, bem 
como facultado pelo parágrafo 4° do artigo 124, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
das S.A.”). 3. Mesa: Presidente - Sr. Celso Pedroso; e Secretário - Sr. Ciro Cambi Gouveia. 4. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre as seguintes matérias: (i) alteração dos membros do Conselho de Administração, mediante reconhecimento de re-
núncias e eleição dos membros em substituição; e (ii) reforma e consolidação do Estatuto Social para adequação ao Acor-
do de Acionistas da Companhia. 5. Deliberações: Os acionistas representando a totalidade do capital social da Com-
panhia, sem quaisquer reservas e/ou ressalvas, aprovaram por unanimidade as matérias listadas abaixo: 5.1. O reconhe-
cimento da renúncia dos seguintes membros do Conselho de Administração: (i) Sr. Fernando Lucas Cunha Guerrei-
ro, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 79.365.841-1, emitida pela 
SSP/BA, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob nº 776.140.895-53, residen-
te e domiciliado na cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro; (ii) Sra. Célia Maria Bucchianeri Francini Vas-
concellos, brasileira, casada, administradora de empresas, portadora da Cédula de Identidade RG nº 10.786.537-3, emi-
tida pela SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob nº 078.003.088-55, residente e domiciliada na cidade de São Paulo, estado de 
São Paulo; e (iii) Sr. Ciro Cambi Gouveia, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 
22.289.381-3, emitida pela SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob nº 285.441.418-70, residente e domiciliado na cidade de São 
Paulo, estado de São Paulo, todos com endereço comercial na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Av. Gonçalo 
Madeira, nº 400, Galpão Fundos, Jaguaré, CEP 05348-000, conforme Termos de Renúncia constantes dos Anexos I-A, B e 
C; 5.2. Ato contínuo, a eleição, por unanimidade dos presentes, dos seguintes membros para compor o Conselho de Ad-
ministração da Companhia, para um mandato unifi cado de 2 (dois) anos: (i) Sr. Marcelo de Lima Camargo, brasilei-
ro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 32.339.934-4, emitida pela SSP/SP, inscrito no CPF/ME 
sob nº 221.816.708-54, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo; (ii) Sr. Sergio Arosti Ma-
turana, brasileiro, em união estável, engenheiro eletricista, portador da cédula de identidade RG nº 18.825.657, emiti-
da pela SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob nº 176.988.508-03, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado de São 
Paulo, ambos com endereço comercial na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Av. Gonçalo Madeira, nº 400, Gal-
pão Fundos, Jaguaré, CEP 05348-000, indicados pela acionista Solví Essencis; e (iii) Sr. Thales Ribeiro Motta Junior, 
brasileiro, divorciado, engenheiro eletricista, portador da cédula de identidade RG nº 01336657-20, emitida pela SSP/BA, 
inscrito no CPF/ME sob nº 229.811.285-15, residente e domiciliado na cidade de Salvador, estado da Bahia, na Avenida 
Oceânica, nº 3.635, apto. 205, Ondina, CEP 40170-010, indicado pela acionista Ecometano. 5.2.1. Os membros do Con-
selho de Administração, ora eleitos, são empossados e investidos em seus cargos a partir da presente data, mediante as-
sinatura dos respectivos Termos de Posse constantes dos Anexos II-A, B e C, pelos quais declaram, sob as penas da lei, 
que não estão incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeça de exercer a atividade mercantil, bem 
como que cumprem integralmente todos os requisitos exigidos no artigo 147 da Lei das S.A. 5.3. A reforma e a consoli-
dação do Estatuto Social da Companhia para adequá-lo ao novo Acordo de Acionistas da Companhia e para refl etir as 
deliberações acima, de modo que o Estatuto Social da Companhia passa a vigorar na forma do Anexo III à presenta ata; 
5.4. A lavratura e publicação da presente ata, sob a forma de extrato ou sumário dos fatos ocorridos, nos termos dos §§ 
1° e 3° do artigo 130 da Lei das S.A.; e 5.5. Autorizar os membros da administração da Companhia a realizarem e pro-
moverem todos e quaisquer atos e/ou celebrarem e assinarem todos e quaisquer documentos que venham a ser neces-
sários para a efetivação e implementação das deliberações aqui registradas, incluindo, sem limitar, promover o registro 
dos atos societários correspondentes perante as autoridades aplicáveis e a respectiva publicação nos termos da legisla-
ção vigente. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a pre-
sente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Confere com a original lavrada em livro pró-
prio. Caieiras, 20 de dezembro de 2022. Mesa: Celso Pedroso - Presidente, Ciro Cambi Gouveia - Secretário. Acio-
nistas Presentes: SOLVÍ ESSENCIS AMBIENTAL S.A. Por Celso Pedroso e Ciro Cambi Gouveia, ECOMETANO EM-
PREENDIMENTOS S.A. Por Thales Ribeiro Motta Junior e Luciano Vilas Boas Junior. Conselheiros eleitos: MARCE-
LO DE LIMA CAMARGO, SERGIO AROSTI MATURANA, THALES MOTTA RIBEIRO. JUCESP nº 44.015/23-9 em 
27.01.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
ANEXO III - ESTATUTO SOCIAL DA ESSENCIS BIOMETANO S.A. - CNPJ/ME 48.119.972/0001-26 - NIRE 
35300601629 - CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, OBJETO E DURAÇÃO: Artigo 1º. A ESSENCIS BIO-
METANO S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, de capital fechado, com natureza empresária, organizada e 
regida nos termos deste Estatuto Social, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), 
e das demais disposições legais aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sede na cidade de Caieiras, estado de São Pau-
lo, na Via de Acesso Norte km 33, Rodovia dos Bandeirantes SP-348 s/n, Calcárea, CEP 07721-000. Parágrafo Único. A 
Companhia poderá abrir, encerrar e alterar o endereço de fi liais, agências, escritórios e quaisquer outros estabelecimen-
tos, bem como manter correspondentes e representantes no País ou no exterior, por deliberação da Diretoria. Artigo 3º. 
A Companhia tem por objeto principal a obtenção de gás a partir da decomposição biológica de matéria orgânica (res-
tos de esterco ou lixo doméstico) (CNAE 3520-4/01); e, como secundários, (i) a fabricação de biocombustíveis (CNAE 
1932-2/00); e (ii) a fabricação de gases industriais ou médicos, líquidos ou comprimidos (CNAE 2014-2/00). Artigo 4º. O 
prazo de duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL - Artigo 5º. O capital social da 
Companhia totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional e bens, é de R$ 1.000,00 (mil reais), divi-
dido em 1.000 (mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro. O capital social poderá 
ser aumentado acima do capital autorizado, por deliberação da Assembleia Geral, mediante a emissão de ações, sem 
guardar proporção com as espécies e/ou classes de ações já existentes, ou que possam vir a existir, observado o previsto 
em acordo de acionistas da Companhia arquivado na sede social (“Acordo de Acionistas”). Parágrafo Segundo. A 
Companhia poderá emitir ações preferenciais até o limite legal, devendo a respectiva Assembleia Geral que deliberar so-
bre a emissão dispor sobre os direitos a serem conferidos aos acionistas titulares dessa nova classe de ações. Parágra-
fo Terceiro. Os acionistas terão preferência na subscrição de aumentos de capital no prazo de 30 (trinta) dias da data 
de publicação da deliberação relativa ao aumento de capital da Companhia. Artigo 6º. O capital social da Companhia 
poderá ser aumentado para até R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), independentemente de reforma estatutária, 
por meio de deliberação do Conselho de Administração, que fi xará o preço de emissão e as demais condições de emissão 
e de colocação dos referidos valores mobiliários. Parágrafo Único. O limite do capital autorizado da Companhia so-
mente poderá ser modifi cado por deliberação da Assembleia Geral. Artigo 7º. Cada ação ordinária dá direito a um voto 
nas deliberações da assembleia geral, observado o disposto no Acordo de Acionistas e da legislação aplicável. Parágra-
fo Único. As ações são indivisíveis, sendo certo que, em caso de condomínio de ação, caberá ao representante do con-
domínio o exercício dos direitos relativos à respectiva ação. CAPÍTULO III - ASSEMBLEIA GERAL - Artigo 8º. A As-
sembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano e, extraordinariamente, quando os interesses sociais o exi-
girem, devendo ser convocada nos termos da Lei das S.A. e deste Estatuto Social. Parágrafo Primeiro. A Assembleia 
Geral ordinária da Companhia, realizada uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de 
cada exercício social, deve: (a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações fi nan-
ceiras; (b) deliberar acerca da destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos, observado o dispos-
to no Acordo de Acionistas; e (c) eleger os membros do Conselho Fiscal, quando for o caso. Parágrafo Segundo. As As-
sembleias Gerais serão convocadas (i) por qualquer membro da administração da Companhia, (ii) por solicitação por es-
crito de qualquer acionista representando pelo menos 5% (cinco por cento) do capital social da Companhia, ou (iii) de 
outra forma conforme contemplado pela Lei das S.A. Parágrafo Terceiro. Os editais de convocação deverão ser envia-
dos a cada acionista com, no mínimo, 15 (quinze) dias de antecedência da data marcada para a realização da Assembleia 
Geral em primeira convocação, e, em caso de não-instalação da Assembleia Geral em primeira convocação, novos editais 
de convocação serão enviados com, no mínimo, 5 (cinco) dias de antecedência da data marcada para a realização da As-
sembleia Geral em segunda convocação. Os editais de convocação deverão ser enviados e/ou entregues aos acionistas 
pessoalmente com protocolo, por e-mail com comprovante de recebimento, por carta registrada ou por courier com avi-
so de recebimento, e deverão especifi car o local, a data e o horário em que a respectiva Assembleia Geral será realizada, 
bem como detalhar a ordem do dia (sendo vedadas descrições genéricas), acompanhados de eventual documentação que 
será utilizada para fundamentar os assuntos a serem discutidos em tal Assembleia Geral. Independentemente das forma-
lidades referentes à convocação de Assembleias Gerais, será regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os 
acionistas ou quando esses se declarem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia da respectiva Assembleia 
Geral. Parágrafo Quarto. Os materiais a serem analisados ou discutidos em Assembleia Geral serão disponibilizados 
aos acionistas na sede social, a partir da data da convocação referida no parágrafo terceiro acima. Parágrafo Quinto. 
As Assembleias Gerais serão presididas por um representante da Solví Essencis Ambiental S.A. e serão secretariadas por 
pessoa indicada por este. Parágrafo Sexto. As Assembleias Gerais da Companhia, ressalvadas as exceções previstas 
em lei, somente poderão ser instaladas, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem a tota-
lidade do capital da Companhia e, em segunda convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 
a maioria absoluta do capital social da Companhia. Independentemente das formalidades de convocação, serão conside-
radas regulares as Assembleias Gerais em que estiverem presentes as Acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia. Parágrafo Sétimo. As Assembleias Gerais poderão ser realizadas: (i) presencialmente, na sede 
da Companhia ou, extraordinariamente, em local distinto, mas sempre dentro do município da sede da Companhia; (ii) de 
forma digital, por qualquer meio de comunicação que permita que os acionistas ouçam os demais e sejam ouvidos, e 
atenda aos requisitos das normas aplicáveis do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (DREI); ou 
(iii) de forma híbrida, com a possibilidade de participação presencial, preferencialmente na sede da Companhia, e parti-
cipação à distância, de forma digital. Parágrafo Oitavo. Qualquer acionista poderá participar remotamente da Assem-
bleia Geral, por meio de teleconferência, videoconferência, ou equipamento similar de comunicação, que permita a inte-
ração simultânea com as demais pessoas participantes. Será considerado presente o acionista (i) caso compareça ou se 
faça representar fi sicamente; (ii) cujo boletim de voto a distância tenha sido preenchido e entregue à Companhia de acor-
do com a orientação disponibilizada por esta em até 2 (dois) dias contados da convocação; ou (iii) caso registre sua pre-
sença no sistema eletrônico de participação e voto a distância disponibilizado pela Companhia, sendo certo que os livros 
societários aplicáveis e a ata da respectiva assembleia semipresencial ou digital poderão ser assinados isoladamente pelo 
presidente e secretário da mesa, que certifi carão em tais documentos os acionistas presentes. Parágrafo Nono. Os 
acionistas poderão ser representados por terceiros, devendo apresentar até 1 (um) dia útil antes da data da realização da 
respectiva Assembleia instrumento de mandato devidamente regularizado na forma da legislação aplicável e do Acordo 
de Acionistas. O representante deverá comparecer à Assembleia Geral munido de documentos que comprovem sua iden-
tidade. O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral por procurador constituído há menos de 1 (um) ano, que 
seja acionista, administrador da Companhia ou advogado. Parágrafo Décimo. A Assembleia Geral só poderá deliberar 
sobre assuntos da ordem do dia, constantes da convocação, ressalvadas as exceções previstas na Lei das S.A. Parágra-
fo Décimo Primeiro. As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria absoluta dos acionistas votan-
tes, não computados os votos em branco, observadas as matérias sujeitas a quórum qualifi cado previstas na Lei das S.A. 
e no Acordo de Acionistas arquivado na sede social da Companhia. Artigo 9º. Sem prejuízo de outras previsões presen-
tes no Estatuto Social e na Lei das S.A., a aprovação das seguintes matérias é de competência privativa da Assembleia 
Geral, observados os quóruns qualifi cados previstos no Acordo de Acionistas: (i) modifi cações ou alterações ao Estatuto 
Social que deliberem (a) alteração relevante do objeto da Companhia, assim considerada aquela que altere as suas ativi-
dades econômicas, principal ou acessórias, e tenha potencial de impactar materialmente a receita da Companhia; (b) que 
impactem negativamente os direitos dos acionistas; ou (c) que alterem a forma composição do Conselho de Administra-
ção; (ii) transformação, fusão, cisão ou incorporação da Companhia; (iii) aprovação da dissolução e liquidação da Com-
panhia, salvo se estiver em estado de insolvência; (iv) modifi cação da política de distribuição ou retenção de lucros ou di-
videndos e/ou de pagamento de juros sobre capital próprio da Companhia; (v) reduções de capital, amortizações, recom-
pra e/ou resgate de ações; (vi) transações que não estejam contempladas no objeto social da Companhia; (vii) venda ou 
alienação de ativos diretamente relacionados à atividade da Companhia em valor agregado acima R$1.500.000,00 (um 
milhão e quinhentos mil reais); (viii) pedido de autofalência ou pedido de recuperação judicial da Companhia; (ix) qual-
quer ato jurídico entre a Companhia e uma Parte Relacionada a seus acionistas (para esta fi nalidade “Parte Relaciona-
da” signifi ca (i) em relação a uma pessoa que não uma pessoa física, ou seja, pessoa jurídica, sociedade por ações, socie-
dade limitada, associação, fundação, consórcio, sociedade em conta de participação, condomínio, trust, partnership, ou-
tros tipos societários, outra entidade ou organização, nacional ou estrangeira ou outro tipo similar nos termos da legisla-
ção aplicável, com ou sem personalidade jurídica, incluindo autoridades governamentais, qualquer de suas afi liadas, con-
troladas, coligadas ou pessoas sob o controle comum, sua controladora, bem como os empregados e/ou administradores 
de tais pessoas; e (ii) em relação a uma pessoa física, todos seus ascendentes e descendentes em linha direta, cônjuge e/
ou parentes de 1º a 4º grau; (x) emissão de debêntures ou outros títulos representativos de dívida para distribuição pú-
blica ou privada, de valor individual superior a R$1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), e desde que em vo-
lume e/ou termos e condições materialmente diferentes dos acordados no Plano de Negócios e/ou orçamento; (xi) resga-
te, amortização e aquisição de ações de emissão da Companhia para efeito de cancelamento ou permanência em tesou-
raria, bem como sobre sua revenda ou colocação no mercado; (xii) aumento de capital da Companhia acima do capital 
autorizado mediante emissão de novas ações, exceto se por capitalização de lucros ou reservas ou se previsto no Plano 
de Negócios; (xiii) contratação de mútuos com terceiros não previstos no orçamento anual ou no Plano de Negócios, e 
em valor superior a R$1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) por operação; (xiv) destituição de membro do 
Conselho de Administração indicado pela Ecometano; (xv) aprovação de orçamento anual que não seja compatível Pla-
no de Negócios; (xvi) aprovação das contas e demonstrações da Companhia, quando houver ressalvas formais do audi-
tor independente; (xvii) escolha e contratação de auditor independente desde que não seja (a) KPMG Auditores Indepen-
dentes; (b) Pricewaterhouse Coopers Auditores Independentes; (c) Deloitte Touche Tohmatsu Consultores S/S Ltda.; (d) 
Ernst & Young Terco ou outra empresa de auditoria de reputação internacionalmente reconhecida (entendidas como tais 
as empresas que fi gurarem como “Leading”, “Excellent” ou “Highly Recommended” no ranking anual divulgado pela 
publicação Leaders League). CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO - SEÇÃO I - Das Disposições Gerais: Artigo 10. 
A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria, com os poderes conferidos pela 
lei aplicável e de acordo com o Acordo de Acionistas e com o presente Estatuto Social. Parágrafo Primeiro. A investi-
dura nos cargos far-se-á por termo lavrado em livro próprio, assinado pelo administrador empossado, dispensada qual-
quer garantia de gestão. Parágrafo Segundo. O mandato dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria 
será unifi cado, de 2 (dois) anos, sendo admitida a reeleição em ambos os casos, observados os termos do Acordo de Acio-
nistas. Os membros do Conselho de Administração e os Diretores permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição 
e posse de seus sucessores. SEÇÃO II - Do Conselho de Administração: Artigo 11. O Conselho de Administração será 
composto por 03 (três) conselheiros, todos eleitos pela Assembleia Geral e por ela destituíveis a qualquer tempo, obser-
vados os direitos de indicação previstos no Acordo de Acionistas. Artigo 12. O Conselho de Administração reunir-se-á, 
ordinariamente, a cada 3 (três) meses e, extraordinariamente, sempre que necessário, podendo se reunir presencialmen-
te ou remotamente, por telefone, videoconferência ou qualquer meio que permita a comunicação instantânea de dados. 
Artigo 13. As reuniões do Conselho de Administração poderão ser convocadas por quaisquer dos seus membros, por 
carta com aviso de recebimento ou e-mail com confi rmação de leitura, com antecedência mínima de 8 (oito) dias, e con-
tendo todas as matérias que constarão na ordem do dia para deliberação, acompanhada de todas as informações neces-
sárias para sua plena compreensão, apreciação e deliberação, com os assuntos a serem tratados na reunião. Parágrafo 
Primeiro. Independentemente das formalidades previstas no presente Estatuto Social, será considerada regular a reu-
nião a que comparecerem todos os membros do Conselho de Administração. Parágrafo Segundo. Os materiais a se-
rem discutidos nas reuniões do Conselho de Administração serão preferencialmente anexados à respectiva convocação, 

sendo que na impossibilidade de envio de tais documentos, estes deverão ser entregues aos membros do Conselho de 
Administração antes do início da reunião. Nenhuma matéria que não tenha sido objeto da ordem do dia da reunião do 
Conselho de Administração poderá ser aprovada, exceto se o for de maneira unânime por todos os membros do Conse-
lho de Administração. Artigo 14. As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas com a presença de, no mí-
nimo, a maioria dos seus membros em exercício. Parágrafo Primeiro. As reuniões do Conselho de Administração se-
rão presididas por um membro do Conselho de Administração escolhido por maioria dos conselheiros presentes, caben-
do ao presidente da reunião indicar o secretário. Parágrafo Segundo. No caso de renúncia, ausência ou impedimento 
permanente de quaisquer membros do Conselho de Administração, durante o prazo de gestão para o qual foi eleito, este 
poderá ser substituído por mandatário devidamente constituído, com poderes específi cos nos termos do presente Estatu-
to Social, com prazo de vigência não superior ao tempo restante do mandato do membro do Conselho de Administração 
renunciante, ausente ou impedido. Artigo 15. As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas mediante 
o voto favorável da maioria dos membros em exercício, observada as matérias com quórum qualifi cado previstas no Acor-
do de Acionistas. Artigo 16. Além das matérias previstas na legislação aplicável, caberá exclusivamente ao Conselho de 
Administração, deliberar e decidir, a respeito das matérias a seguir: (a) eleição e destituição da Diretoria, bem como a su-
pervisão dos seus trabalhos; (b) escolha de empresa de auditoria como auditor externo independente da Companhia, se 
for o caso, e desde que seja uma das seguintes: (a) KPMG Auditores Independentes; (b) Pricewaterhouse Coopers Audi-
tores Independentes; (c) Deloitte Touche Tohmatsu Consultores S/S Ltda.; (d) Ernst & Young Terco ou outra empresa de au-
ditoria de reputação internacionalmente reconhecida (entendidas como tais as empresas que fi gurarem como “Leading”, 
“Excellent” ou “Highly Recommended” no ranking anual divulgado pela publicação Leaders League), observado o dis-
posto na alínea (xvii) do artigo 9º do presenta Estatuto Social; e (c) modifi cação das políticas, práticas ou princípios de 
contabilidade de quaisquer políticas contábeis, incluindo regras sobre provisões e reservas. Artigo 17. Além das maté-
rias atribuídas pela Lei das Sociedades por Ações, serão de competência do Conselho de Administração as matérias elen-
cadas abaixo. A aprovação das matérias indicadas a seguir estará condicionada ao quórum qualifi cado previsto no Acor-
do de Acionistas: (i) a defi nição, elaboração, aprovação, revisão e modifi cação do plano de negócios (“Plano de Negó-
cios”) da Companhia; (ii) a venda, locação, licença exclusiva ou outra forma de transferência ou alienação de ativos da 
Companhia em valor superior correspondente ao montante de 5% (cinco por cento) do faturamento da Companhia; (iii) 
a constituição de consórcio, joint venture ou qualquer outro tipo de associação estratégica entre a Companhia e quais-
quer terceiros; (iv) a rescisão e/ou aditamento do Contrato de Comodato, e/ou Contrato de Compra e Venda de Biometa-
no, conforme defi nidos no Acordo de Acionistas; (v) a celebração ou aditivo a quaisquer contratos de venda de biometa-
no da Companhia cujo valor seja superior a 10.000m³/dia (dez mil metros cúbicos por dia), e se em condições incompa-
tíveis com o Plano de Negócios; (vi) a prestação de fi ança ou aval pela Companhia ou constituição de garantia real sobre 
seus ativos ou direitos (incluindo direitos de crédito) para garantir obrigações de terceiros, ou que não seja relacionada a 
fi nanciamentos da Companhia; (vii) a mudança de orientações gerais e estratégias nas operações da Companhia tal 
como a decisão de primarizar ou terceirizar mão-de-obra; (viii) a mudança na estratégia de aproveitamento econômico 
ou comercialização do biometano, incluindo preço, tipo de cliente e mercado consumidor, que seja diferente daquela pre-
vista no Plano de Negócios; e (ix) a compra de equipamentos e serviços diretamente ligados a atividade fi m da Compa-
nhia que venha a alterar a rota tecnológica da planta de tratamento, análise e controle de qualidade. SEÇÃO III - Dire-
toria - Artigo 18. A Diretoria, cujos membros serão elegíveis e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Admi-
nistração, será composta por, no mínimo, 02 (dois) Diretores sem designação específi ca, observadas as disposições do 
Acordo de Acionistas. Todos os Diretores devem ser residentes no País, acionistas ou não. Parágrafo Primeiro. Na au-
sência ou impedimento permanente de qualquer dos Diretores, seu substituto será nomeado em Reunião do Conselho de 
Administração a ser realizada no prazo de até 30 (trinta) dias após o evento que der causa a tal vacância, com o objeti-
vo de eleger o novo Diretor, que completará o prazo do mandato em curso. Parágrafo Segundo. Os Diretores fi carão 
dispensados de prestar caução. Artigo 19. Os Diretores serão responsáveis pelas operações e atividades da Companhia, 
por conduzir os assuntos relativos ao seu dia a dia, e pela prática de todo e qualquer ato ou medida para cumprimento e 
implementação do seu objeto social e Plano de Negócios, observando sempre o Estatuto Social, a legislação aplicável e 
pelo Acordo de Acionistas no desempenho de suas funções. Suas atribuições incluem a prática de todo e qualquer ato ou 
medida (i) não expressamente atribuída ao Conselho de Administração e/ou à Assembleia Geral, conforme previsto por 
lei, no Estatuto Social ou pelo Acordo de Acionistas; ou (ii) que tenha sido autorizado pelo Conselho de Administração e/
ou pela Assembleia Geral. Artigo 20. A Companhia será representada, em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, pe-
rante quaisquer terceiros, (i) por 02 (dois) Diretores, em conjunto; (ii) por 01 (um) Diretor, em conjunto com 01 (um) pro-
curador devidamente constituído e com poderes específi cos; ou, (iii) por 01 (um) Diretor, isoladamente, ou por 01 (um) 
procurador devidamente constituído e com poderes específi cos, (a) na prática de atos de administração perante reparti-
ções públicas federais, estaduais, municipais, autarquias, empresas públicas ou sociedades de economia mista, inclusive 
representação ativa ou passiva da Companhia, em juízo ou fora dele; (b) na assinatura de correspondência e/ou de atos 
de simples rotina. Parágrafo Primeiro. A Companhia será representada por qualquer Diretor, isoladamente, sem as for-
malidades previstas neste artigo, nos casos de recebimento de citações ou notifi cações judiciais e na prestação de depoi-
mentos pessoais; representar-se-á, nos casos permitidos em lei, por prepostos nomeados, caso por caso, por via epistolar. 
Parágrafo Segundo. As procurações serão outorgadas pela Companhia mediante a assinatura de 02 (dois) Diretores, 
sempre em conjunto, devendo conter expressa vedação quanto ao substabelecimento, exceto quando ad judicia, hipóte-
se em que o substabelecimento será permitido. As procurações deverão especifi car os poderes conferidos e, com exceção 
daquelas para fi ns judiciais, deverão ter um período máximo de validade de 01 (um) ano. Artigo 21. São expressamen-
te vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer Diretor ou procurador com a ex-
trapolação dos poderes previstos neste Estatuto Social e/ou que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou ope-
rações estranhas ao objeto social, tais como fi anças, avais, endossos, ou quaisquer garantias em favor de terceiros, exce-
to se previamente aprovados pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração, nos termos do presente Estatu-
to Social. CAPÍTULO V - CONSELHO FISCAL - Artigo 22. A Companhia terá um Conselho Fiscal composto por 3 (três) 
membros efetivos e igual número de suplentes, o qual funcionará em caráter não permanente. Parágrafo Primeiro. Os 
membros do Conselho Fiscal, pessoas naturais, residentes no País, legalmente qualifi cadas, acionistas ou não, serão elei-
tos, e igualmente destituídos a qualquer tempo, pela Assembleia Geral que deliberar a instalação do órgão, por solicita-
ção dos acionistas, ou na forma da lei, com mandato até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a 
eleição. Parágrafo Segundo. Os membros do Conselho Fiscal somente farão jus à remuneração que lhes for fi xada em 
Assembleia Geral, durante o período em que o órgão funcionar e estiverem no efetivo exercício das funções. Parágrafo 
Terceiro. O Conselho Fiscal, quando instalado, terá as atribuições previstas em lei, sendo indelegáveis as funções de seus 
membros. O Regimento Interno do Conselho Fiscal deverá ser elaborado, discutido e votado por seus membros na primei-
ra reunião convocada após a sua instalação. CAPÍTULO VI - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEI-
RAS E DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS - Artigo 23. O exercício social se inicia em 1º de janeiro e se encerra em 31 de 
dezembro de cada ano. Artigo 24. Ao fi m de cada exercício social, a Diretoria deverá elaborar as seguintes demonstra-
ções fi nanceiras da Companhia, com observância dos preceitos legais pertinentes: (a) balanço patrimonial; (b) demons-
tração dos lucros ou prejuízos acumulados; (c) demonstração do resultado do exercício; e (d) demonstração dos fl uxos de 
caixa. Parágrafo Primeiro. Juntamente com as demonstrações fi nanceiras do exercício, o Conselho de Administração 
apresentará à Assembleia Geral proposta sobre a destinação do lucro líquido do exercício, calculado após a dedução das 
participações referidas no artigo 190 da Lei das S.A., conforme abaixo e observado o disposto no Acordo de Acionistas, 
ajustado para fi ns do cálculo de dividendos nos termos do artigo 202 da mesma lei, observada a seguinte ordem: (i) 5% 
(cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que não excede-
rá a 20% (vinte por cento) do capital social; (ii) uma parcela será destinada ao pagamento de um dividendo obrigatório 
não inferior, em cada exercício, a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido anual ajustado, na forma prevista pelo ar-
tigo 202 da Lei das S.A.; e (iii) o saldo remanescente, se existente, terá a destinação que lhe for determinada pela Assem-
bleia Geral, observado o disposto no Acordo de Acionistas. Parágrafo Segundo. As demonstrações fi nanceiras da Com-
panhia deverão ser auditadas por auditores independentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários - CVM. Arti-
go 25. Por deliberação de Assembleia Geral, a Companhia poderá pagar ou creditar juros aos acionistas, a título de re-
muneração do capital próprio destes últimos, observada a legislação aplicável e o disposto no Acordo de Acionistas. As 
eventuais importâncias assim desembolsadas poderão ser imputadas ao valor dos dividendos posteriormente declarados 
pela Companhia. Parágrafo Primeiro. Caso juros aos acionistas venham a ser creditados no decorrer do exercício so-
cial e atribuídos ao valor do dividendo obrigatório, os juros poderão ser pagos juntamente com os dividendos declarados, 
sendo-lhes assegurado o pagamento do valor correspondente ao dividendo obrigatório. Na hipótese de o valor dos divi-
dendos ser inferior ao que lhes foi creditado, a Companhia não poderá cobrar dos acionistas o saldo excedente. Pará-
grafo Segundo. O pagamento efetivo dos juros sobre o capital próprio, creditados aos acionistas no decorrer do exer-
cício social se dará por deliberação da Diretoria, no curso do exercício social ou no exercício seguinte, mas nunca após as 
datas de pagamento dos dividendos. Artigo 26. Os dividendos serão pagos no prazo máximo de 30 (trinta) dias a con-
tar da data da realização da Assembleia Geral que os declarar, sendo que os dividendos não recebidos ou reclamados 
prescreverão no prazo de 3 (três) anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e rever-
terão em favor da Companhia. CAPÍTULO VII - DA LIQUIDAÇÃO DA COMPANHIA - Artigo 27. A Companhia en-
trará em liquidação nos casos determinados em lei, cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante ou liquidantes, bem 
como o Conselho Fiscal que deverá funcionar nesse período, obedecidas as formalidades legais. CAPÍTULO VIII - SO-
LUÇÃO DE CONFLITOS - Artigo 28. Este Estatuto Social será regido por, e interpretado de acordo com, as leis da Re-
pública Federativa do Brasil, a qual também deve ser a lei aplicável na arbitragem aqui prevista. Artigo 29. Todo e qual-
quer litígio, questão, divergência, disputa, dúvida, ou controvérsia decorrente ou relacionada direta ou indiretamente com 
a existência, validade, efi cácia, execução, extinção, interpretação ou adimplemento deste Estatuto Social (“Disputa”) de-
verá necessária, exclusiva e defi nitivamente ser solucionada por meio de arbitragem, de forma defi nitiva, perante o Cen-
tro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá – CAM/CCBC (“Câmara”), de acordo com os ter-
mos do regulamento de arbitragem da Câmara (“Regulamento”) em vigor na data do pedido de instauração de arbitra-
gem, com exceção das alterações aqui previstas. Qualquer controvérsia relacionada ao início da arbitragem será resolvi-
da com base nos termos do Regulamento, e dirimida de forma fi nal e vinculante pelos árbitros de acordo com este arti-
go. Parágrafo Primeiro. A presente cláusula valerá como “Cláusula Compromissória”, nos termos do artigo 4º da Lei 
nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, conforme alterada (“Lei de Arbitragem”). Os acionistas se obrigam, para tanto, a 
fi rmar o respectivo termo de arbitragem e a acatar a sentença arbitral que vier a ser proferida, relativa à Disputa em ques-
tão, não se exigindo homologação judicial nem cabendo qualquer recurso contra a mesma, ressalvados os pedidos de cor-
reção e esclarecimentos ao Tribunal Arbitral previstos no artigo 30 da Lei de Arbitragem e eventual ação anulatória fun-
dada no artigo 32 da Lei de Arbitragem. Parágrafo Segundo. Se as normas estabelecidas pelo Regulamento forem 
omissas sobre algum aspecto processual, deverão ser complementadas pelas disposições relevantes da Lei de Arbitra-
gem. Parágrafo Terceiro. A arbitragem será conduzida por 3 (três) árbitros (“Tribunal Arbitral”), sendo um nomeado 
pelo requerente e outro nomeado pelo requerido, na forma do Regulamento. Se houver mais de um requerente e/ou mais 
de um requerido, os requerentes e/ou requeridos deverão indicar em conjunto seu respectivo árbitro. Os 2 (dois) árbitros 
assim indicados nomearão, de comum acordo, o terceiro árbitro, que atuará como presidente do Tribunal Arbitral, no pra-
zo defi nido no Regulamento. Caso qualquer dos 3 (três) árbitros não seja nomeado no prazo previsto no Regulamento, 
caberá à Câmara nomeá-lo(s), de acordo com o previsto no Regulamento. Toda e qualquer controvérsia relativa à indica-
ção dos árbitros pelas partes envolvidas na arbitragem, bem como à escolha do terceiro árbitro, será dirimida pela Câma-
ra. Os acionistas, de comum acordo, afastam a aplicação dos dispositivos do Regulamento que limitem a escolha de coár-
bitro ou do presidente do Tribunal Arbitral à lista de árbitros da Câmara. Parágrafo Quarto. O Tribunal Arbitral poderá 
conceder as tutelas urgentes, provisórias e defi nitivas que entender apropriadas, inclusive as voltadas ao cumprimento 
específi co das obrigações previstas no Estatuto Social. Qualquer ordem, decisão, determinação ou sentença proferida 
pelo Tribunal Arbitral será fi nal e vinculante sobre as partes e seus sucessores. A sentença arbitral poderá ser executada 
perante qualquer autoridade judiciária que tenha jurisdição sobre as partes e/ou seus ativos. Parágrafo Quinto. Caso 
duas ou mais Disputas surjam com relação a este Estatuto Social, sua resolução poderá ocorrer por meio de um único pro-
cedimento arbitral. Antes da constituição do Tribunal Arbitral, caberá à Câmara consolidar as referidas disputas em um 
único procedimento arbitral, de acordo com o Regulamento. Depois da constituição do Tribunal Arbitral, a fi m de facilitar 
a resolução de disputas relacionadas, este poderá, a pedido de uma das partes, consolidar o procedimento arbitral com 
qualquer outro procedimento arbitral pendente que envolva a resolução de disputas oriundas deste Estatuto Social e/ou 
de outro documento relacionado a ele. O Tribunal Arbitral consolidará os procedimentos desde que (i) os procedimentos 
envolvam as mesmas partes; (ii) existam questões de fato e/ou de direito comuns entre eles; e (iii) a consolidação nessas 
circunstâncias não resulte em prejuízos decorrentes de atrasos injustifi cados para a solução de disputas. A competência 
para determinar a consolidação dos procedimentos e conduzir o procedimento consolidado será do primeiro Tribunal Ar-
bitral constituído. A decisão de consolidação será fi nal e vinculante sobre todas as partes envolvidas nas disputas e pro-
cedimentos arbitrais objeto da ordem de consolidação. Parágrafo Sexto. O local da arbitragem deverá ser a cidade de 
São Paulo, estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, onde a sentença arbitral deverá ser emitida. A Lei de Ar-
bitragem será a lei aplicável aos aspectos procedimentais e processuais da arbitragem. O Tribunal Arbitral deverá julgar 
o mérito da Disputa de acordo com a legislação aplicável ao Brasil e não deverá julgar por equidade. O idioma da arbi-
tragem será o português. Parágrafo Sétimo. As partes comprometem-se a não divulgar (e a não permitir a divulgação 
de) quaisquer informações de que tomem conhecimento e quaisquer documentos apresentados na arbitragem, que não 
sejam, de outra forma, de domínio público, quaisquer provas e materiais produzidos na arbitragem e quaisquer decisões 
proferidas na arbitragem, salvo se e na medida em que a divulgação de uma informação específi ca for exigida para cum-
primento de obrigações impostas pela legislação aplicável. Toda e qualquer controvérsia relacionada à obrigação de con-
fi dencialidade será dirimida pelo Tribunal Arbitral de forma fi nal e vinculante. Parágrafo Oitavo. Os custos da arbitra-
gem, incluindo a taxa administrativa da Câmara e honorários dos árbitros e peritos, serão arcados pelas partes da arbi-
tragem na forma do Regulamento. A sentença arbitral atribuirá à parte vencida, ou a ambas as partes na proporção em 
que suas pretensões não forem acolhidas, e levando em consideração as circunstâncias que o Tribunal Arbitral entender 
relevantes, a responsabilidade fi nal pelo custo do processo, e de outras despesas razoáveis incorridas pelas partes da ar-
bitragem, excluídos os honorários contratuais de advogados, de assistentes técnicos e outras despesas necessárias ou 
úteis para o procedimento arbitral. Não haverá condenação ao pagamento de honorários de sucumbência. Parágrafo 
Nono. As partes elegem o foro central da cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para os fi ns de obter medidas urgentes para proteção ou salvaguarda de direitos previamen-
te à instauração do Tribunal Arbitral, sem que isso seja considerado como renúncia à arbitragem. Qualquer medida con-
cedida pelo Poder Judiciário deverá ser prontamente notifi cada pela parte que requereu tal medida à Câmara. O Tribunal 
Arbitral, uma vez constituído, poderá rever, manter ou revogar as medidas concedidas pelo Poder Judiciário. Parágrafo 
Décimo. Sem prejuízo desta cláusula compromissória, fi ca eleito como exclusivamente competente o foro da Comarca 
de São Paulo, estado de São Paulo, para eventuais demandas judiciais relativas à (i) instituição da arbitragem, nos termos 
do artigo 7º da Lei de Arbitragem; (ii) execução de título executivo extrajudicial, observada a prerrogativa de escolha do 
exequente, nos termos do artigo 781 do Código de Processo Civil; (iii) cumprimento de sentença arbitral, observada a 
prerrogativa de escolha do exequente, nos termos do artigo 516, parágrafo único, do Código de Processo Civil; (iv) anu-
lação da sentença arbitral, nos termos do artigo 32 da Lei de Arbitragem; e (v) quaisquer outros confl itos que, por força 
da legislação aplicável, não puderem ser submetidos à arbitragem. O ajuizamento de qualquer medida judicial admitida 
pela Lei de Arbitragem ou com ela compatível não será considerado como renúncia à arbitragem. CAPÍTULO IX - DIS-
POSIÇÕES GERAIS - Artigo 30. Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e re-
gulados de acordo com o que preceitua a Lei das S.A. Artigo 31. A Companhia deverá observar o Acordo de Acionistas 
arquivado em sua sede, devendo a Companhia, o Conselho de Administração e/ou a Diretoria abster-se de lançar trans-
ferências ou onerações de ações a qualquer título, e o presidente da Assembleia Geral deverá abster-se de computar vo-
tos contrários aos termos do referido Acordo de Acionistas, conforme o artigo 118 da Lei das S.A.
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